
 

 

PROVA DO PROCESSO DE ESCOLHA PARA CONSELHEIRO TUTELAR E 

SUPLENTE NO MUNICÍPIO DE CESÁRIO LANGE-SP 

GESTÃO 2024 A 2027 

CADERNO DE PROVA 
 

Orientações gerais aos candidatos: 

1) Leia todas as orientações antes de iniciar a prova. 

2) Abra este caderno de prova somente quando for autorizado. 

3) A duração da Prova será de 03 (três horas).  

4) Esta prova contém 30 (trinta) questões enumeradas, de múltipla escolha, com 04 

alternativas para cada uma das questões, sendo cada questão no valor de 01 ponto.  

5) A avaliação é individual, sem consulta a qualquer material, livro, texto etc. Os celu-

lares devem ser desligados, bem como quaisquer outros equipamentos eletrônicos, 

sob pena de desclassificação em caso de tocar, vibrar ou despertar.  

6) Não será permitido ao candidato, durante a realização da prova, se comunicar com 

outro candidato, de qualquer forma, e/ou retirar-se do local da prova sem autoriza-

ção, sob pena de desclassificação do certamente;  

7) As questões devem ser respondidas com caneta esferográfica azul ou preta, no 

gabarito oficial para correção. 

8) Não preencha duas opções para a mesma questão (múltipla escolha). Caso isso 

ocorra a questão será invalidada;  

9) Não dobre, não amasse, nem rasure o gabarito oficial para correção; 

10) Iniciadas as provas, os candidatos somente poderão deixar a sala, e a esta retornar, 

exclusivamente para uso de sanitários ou bebedouros.  

11) Ao final da avaliação, devolva o Caderno de Provas e o Gabarito Oficial para corre-

ção, assinada e conferida, ao fiscal de prova. Será automaticamente excluído do 

processo de escolha o candidato que não devolver o Gabarito Oficial para correção 

ou devolvê-lo sem assinatura.  

12) O Gabarito Para Simples Conferência Posterior poderá ser levado pelo candidato, 

após a entrega do Caderno de Provas e o Gabarito Oficial ao fiscal de prova.  

13) Os três últimos a ficarem na sala deverão permanecer até que o último tenha ter-

minado e entregue a prova.  



 

 

 

NOME COMPLETO DO(A) CANDIDATO(A) 

 

 

DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO DO(A) CANDIDATO(A) – RG OU CPF 

 

QUESTÕES 

 

01. Assinale, com “V” para verdadeiro, e “F” para Falso:  

(     ) O Conselho Tutelar poderá requisitar certidões de nascimento e de óbito 

de criança ou adolescente quando necessário; 

(     ) Cada Município terá, no máximo, um conselho tutelar, composto de cinco 

membros, escolhidos pela comunidade local para mandato de 04 anos, 

permitida uma recondução; 

(     ) Compete ao Conselho Tutelar igualmente o atendimento de idosos identi-

ficados em situação de risco; 

(     ) Exigir-se-á para as funções de conselheiro tutelar a idade superior a 21 

anos; 

 
a) V, F, F, V 

b) F, F, V, V 

c) V, F, V, F 

d) F, F, F, V 

 

 

02. De acordo com a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, é correto afirmar que: 

a) Considera-se criança a pessoa até 12 anos de idade incompletos, e adolescente 

aquela entre 12 e 18 anos de idade. 

b) Considera-se criança a pessoa com até 13 anos de idade incompletos, e adoles-

cente aquela pessoa entre 13 e 21 anos de idade. 

c) Considera-se criança a pessoa com até 11 anos incompletos, e adolescentes 

aquela entre 12 e 18 anos de idade. 

d) Considera-se criança a pessoa com até 12 anos de idade completos, e adolescen-

tes a pessoa entre 14 e 18 dezoito anos de idade. 

 

 

 



 

 

03. São atribuições do Conselho Tutelar: 

I. Requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente 

quando necessário. 

II. Aplicar castigos, conquanto que moderados, à criança e adolescente, cujo 

comportamento se ateste inadequado. 

III. Expedir notificações. 

IV. Representar à autoridade judicial para requerer a concessão de medida pro-

tetiva de urgência à criança ou ao adolescente vítima ou testemunha de vio-

lência doméstica e familiar, bem como a revisão daquelas já concedidas. 

 

a) Apenas II, III e IV estão corretas. 

b) Apenas I, III e IV estão corretas. 

c) I, II, III e IV estão corretas. 

d) Apenas II e IV estão corretas. 

 

 

04. Poderá revisar as decisões do Conselho Tutelar: 

a) O prefeito. 

b) Assistente Social. 

c) Autoridade judiciária. 

d) Agente policial. 

 

  

05. Sobre o Estatuto da Criança e Adolescente e Conselho Tutelar, é correto afir-

mar: 

a) O conselheiro tutelar terá plena autonomia de atuação, não lhe cumprindo prestar 

qualquer justificativa de suas ações. 

b) A atribuição de conselheiro tutelar equipara-o a função de agente policial. 

c) As funções junto ao Conselho Tutelar constituem-se serviço meramente voluntário. 

d) Ao conselheiro tutelar é assegurado o gozo de férias anuais remuneradas, acresci-

das de 1/3 (um terço) do valor da remuneração mensal.      

 

 

06. Assinale a alternativa correta: 

a) Não se impede que junto ao mesmo conselho tutelar participem marido e mulher. 



 

 

b) O exercício efetivo da função de conselheiro tutelar constitui serviço público rele-

vante e estabelecerá presunção de idoneidade moral. 

c) Exigir-se-á para a função de conselheiro tutelar idade mínima de 18 anos. 

d) O conselheiro tutelar não terá direito à gratificação natalina. 

 

 

07. Toda criança e adolescente tem direito à liberdade, ao respeito e à dignidade 

como pessoas humanas em processo de desenvolvimento e como sujeitos 

de direitos civis, humanos e sociais, garantidos pela constituição e pela legis-

lação vigente. Nesse sentido, assinale a alternativa que apresenta os direitos 

de liberdade de forma correta. 

a) Cumprir à orientação religiosa estabelecida por seus pais. 

b) Descumprir aos mandamentos de seus pais, caso entenda inoportunos. 

c) Responder a toda e qualquer agressão, quando injustamente provocado. 

d) Brincar, praticar esportes e divertir-se. 

 

 

08. De acordo com o Estatuto da Criança e Adolescente, é proibido qualquer tra-

balho, salvo na condição de aprendiz, a menores de: 

a) 14 anos. 

b) 16 anos. 

c) 12 anos. 

d) 18 anos. 

 

 

09. Considere a seguinte afirmação:  

“É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 

assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à 

vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissiona-

lização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar 

e comunitária.”  

A par das disposições do Estatuto da Criança e do Adolescente, compreende-

se na garantia de prioridade:  

a) Direito a desconto na aquisição de jogos eletrônicos. 



 

 

b) Direito da criança e adolescente de ser atendida, em preferência de pessoa idosa, 

junto a filas de repartições públicas. 

c) Destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a prote-

ção à infância e à juventude. 

d) O reconhecimento do poder à criança e adolescente de desacatar as ordens de seu 

superior imediato nas relações de trabalho. 

 

 

10. De acordo com o Estatuto da Criança e Adolescente, cabe aos dirigentes de 

estabelecimento de ensino fundamental, comunicar ao Conselho Tutelar os 

casos de: 

a) Elevados níveis de queixas dos professores pelo mau comportamento dos alunos. 

b) Reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados todos os recur-

sos escolares. 

c) Ausência ou irregularidade de transporte escolar, prejudicando a frequência dos 

alunos às aulas. 

d) Consumo de entorpecentes pelos alunos ou seus pais. 

 

 

11. Conforme o Estatuto da Criança e Adolescente: 

“A criança e o adolescente têm direito a proteção à _________ e à _________, 

mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nasci-

mento e o _________ sadio e harmonioso, em condições dignas de existên-

cia.” 

Preencha as lacunas da frase acima em sua ordem respectiva: 

a) Família, diversão, crescimento. 

b) Diversão, alimentação, fortalecimento. 

c) Vida, saúde, desenvolvimento. 

d) Liberdade, escola, convívio. 

 

 

12. Acerca da autorização para viajar descrita no Estatuto da Criança e Adoles-

cente, assinale a alternativa correta: 



 

 

a) Nenhuma criança ou adolescente menor de 16 anos poderá viajar para fora da co-

marca onde reside desacompanhada dos pais ou responsáveis sem expressa au-

torização judicial. 

b) Nenhuma criança poderá viajar para fora da comarca onde reside, desacompa-

nhada dos pais ou responsáveis, sem expressa autorização do Conselho Tutelar. 

c) Nenhuma criança poderá viajar para fora da comarca onde reside, desacompa-

nhada dos pais ou responsáveis, sem expressa autorização da Polícia Civil ou Mi-

litar. 

d) Nenhuma criança ou adolescente poderá viajar para fora da comarca, sob qualquer 

pretexto. 

 

 

13. De acordo com o Estatuto da Criança e Adolescente, é proibida a venda à 

criança e adolescente de: 

I. Bebidas alcoólicas, armas e bilhetes lotéricos. 

II. Produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica 

ainda que por utilização indevida. 

III. Fogos de estampido e de artifício, sem exceções. 

a) I, II e III estão corretas. 

b) Apenas I e II estão corretas. 

c) Apenas I está correta. 

d) Apenas III está correta. 

 

 

14. Acerca do Conselho Tutelar, estabelece o Estatuto da Criança e Adolescente:   

“É um órgão_________ e ___________, __________ encarregado pela socie-

dade de zelar pelo cumprimento dos ________ da criança e do adolescente”  

Preencha as lacunas da frase acima em sua ordem respectiva:  

a) Privado, relevante, não jurisdicional, interesses. 

b) Privado, permanente, não jurisdicional, direitos. 

c) Isento, autônomo, não jurisdicional, poderes. 

d) Permanente, autônomo, não jurisdicional, direitos. 

 

 



 

 

15. Não são atribuições do Conselho Tutelar: 

a) Recusar atendimento à ocorrência que lhe for reportada fora de seu horário de tra-

balho. 

b) Atender e aconselhar pais ou responsáveis. 

c) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdên-

cia, trabalho e segurança  

d) Expedir notificações. 

 

 

16. O poder familiar será exercido pelo pai ou pela mãe com: 

a) Prioridade da mãe. 

b) Prioridade do pai. 

c) Igualdade de condições. 

d) Prioridade do provedor. 

 

 

17. Quais das alternativas abaixo correspondem ao papel do Conselho Tutelar: 

I. Participar da elaboração de projeto pedagógico junto à Secretaria de Edu-

cação. 

II. Julgar os casos de discriminação e maus tratos à criança e adolescente 

III. Zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente; 

IV. Fornecer cestas básicas às crianças e adolescentes que necessitarem. 

a) I e III estão corretas. 

b) Apenas IV está correta. 

c) Apenas III está correta. 

d) Nenhuma das alternativas estão corretas. 

 

 

 

 

18. Sobre o direito à profissionalização e proteção no trabalho, é correto afirmar 

que: 

a) É vedado expressamente o trabalho perigoso, insalubre ou penoso do adolescente. 

b) Nenhuma proteção é assegurada ao adolescente portador de deficiência. 



 

 

c) É permitido o trabalho noturno aos menores de 16 anos.  

d) O Estatuto da Criança e Adolescente proíbe qualquer trabalho ao menor de 18 

anos. 

 

 

19. Conforme o Estatuto da Criança e Adolescente, a criança e adolescente go-

zam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem pre-

juízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-lhes, por lei ou 

por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar 

o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em: 

a) Condições excepcionais e dignas. 

b) Situação estratégica e adaptável. 

c) Condições de liberdade e dignidade. 

d) Situação de vulnerabilidade e desvantagem. 

 

 

20. A criança e o adolescente têm, dentre outros, o direito ao pleno desenvolvi-

mento de sua pessoa, sendo-lhes assegurado: 

a) Direito de frequentar bares após as 22:00hs. 

b) Direito de ser respeitados por seus educadores. 

c) Direito de assistir a todo e qualquer espetáculo. 

d) Nenhuma das anteriores. 

 

 

21. No que se refere ao direito à vida e à saúde, consta do Estatuto da Criança e 

Adolescente: 

a) Crianças e Adolescentes não possuem tais garantias individuais expressamente 

previstas em lei. 

b) O Estatuto da Criança e Adolescente, muito embora trate do tema, nada dispõe do 

acesso a programas e política de saúde voltada às gestantes. 

c) O poder público, as instituições e os empregadores propiciarão condições adequa-

das ao aleitamento materno, inclusive aos filhos de mães submetidas à medida pri-

vativa de liberdade. 

d) No que pese assegurada a proteção à gestante, não se encontra junto ao Estatuto 

da Criança e Adolescente garantia de atendimento psicológico pelo Poder Público. 



 

 

 

 

22. Segundo o Estatuto da Criança e Adolescente, aos pais incumbe o dever de: 

a) Sustento, guarda e educação dos filhos menores, cabendo-lhes ainda, no interesse 

destes, a obrigação de cumprir e fazer cumprir as determinações judiciais. 

b) O dever de castigar aos filhos menores, valendo-se, se necessário, usar de força 

física. 

c) Sustento e guarda dos filhos, ainda que maiores de 18 anos. 

d) Entregar seus filhos aos cuidados de qualquer pessoa, desde que maior de 18 anos, 

caso necessitem ausentar-se, ainda que momentaneamente. 

 

 

23. São considerados penalmente inimputáveis: 

a) Os maiores de 14 anos. 

b) Os menores de 21 anos. 

c) Os maiores de 12 anos. 

d) Os menores de 18 anos. 

 

 

24. Quanto as medidas de proteção previstas no Estatuto da Criança e Adoles-

cente, assinale a alternativa correta:  

a) São aplicáveis quando os direitos da criança ou adolescente forem ameaçados ou 

violados por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável. 

b) Podem ser aplicadas por determinação expressa do Prefeito Municipal.   

c) Podem ser aplicadas por qualquer cidadão. 

d) Dependem da concordância da criança e adolescente. 

 

 

 

25. Acerca do acolhimento institucional e familiar, dispõe o Estatuto da criança e 

adolescente: 

a) Trata-se de medida obrigatória em todo e qualquer caso em que se verifique a exis-

tência de riscos aos interesses da criança e adolescente. 

b) Trata-se de medida provisória e excepcional. 

c) Trata-se de medida definitiva e, portando, não passível de revisão. 



 

 

d) Não encontra previsão legal no Estatuto da Criança e Adolescente. 

 

 

26. Segundo o Estatuto da Criança e Adolescente, NÃO constitui medida socioe-

ducativa: 

a) Advertência. 

b) Prestação de serviços à comunidade. 

c) Internação em estabelecimento prisional.  

d) Liberdade Assistida. 

 

 

27. No que se refere ao direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer é 

correto afirmar: 

a) É assegurado à criança e adolescente igualdade de condições para o acesso e 

permanência na escola. 

b) Não se reconhece à criança e ao adolescente o direito de contestar critérios avali-

ativos de seus professores. 

c) Dentre os deveres do Estado não se inclui a prestação do ensino fundamental. 

d) Aos pais não é reconhecido o direito à ciência do processo pedagógico, sendo as-

sim preservado o seu sigilo. 

 

 

28. Considere as seguintes afirmações: 

I. Toda criança ou adolescente que estiver inserido em programa de acolhi-

mento institucional terá sua situação reavaliada, no máximo, a cada 03 

meses. 

II. É reconhecido à criança e adolescente ser criado e educado no seio de 

sua família. 

III. O Estatuto da Criança e Adolescente não dispõe sobre direito à convivên-

cia familiar e comunitária. 

Assinale a alternativa correta: 

a) I, II e III estão corretas. 

b) Apenas I e II estão corretas. 

c) Apenas I está correta. 



 

 

d) Apenas III está correta. 

 

 

29. O art. 70 do Estatuto da Criança e Adolescente estabelece que:   

“É dever de todos __________ a ocorrência de __________ ou __________ dos 

direitos da _____________ e do _____________.  

Preencha as lacunas da frase acima em sua ordem respectiva: 

a) Prevenir, ameaça, violação, criança, adolescente. 

b) Prevenir, abuso, violação, criança, jovem. 

c) Assegurar, garantia, violência, criança, jovem. 

d) Buscar, ameaça, violação, criança, idoso. 

 

 

30. NÃO constitui medida aplicável aos pais ou responsável, prevista no Estatuto 

da Criança e Adolescente, 

a) Encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico. 

b) Obrigação de matricular o filho ou pupilo e acompanhar sua frequência e aprovei-

tamento escolar. 

c) Perda da guarda. 

d) Dever de reparação dos danos gerados pelos filhos menores.  


